               Ata da 114ª Reunião Ordinária do COMSAB

Ata da centésima déci:ma quarta Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 20 de abril de 2016, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: João Lopes de Oliveira Neto, representante do CREA/RN; Sérgio Bezerra Pinheiro, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; João Bosco, representante da FECEB/RN, Daniel Henrique, representante da CAERN; Geraldo Eduardo da Silva, representante do SINDÁGUA/RN; Ricardo Varela, representante do IFRN, Fiamma Maria Câmara de Medeiros, representante das ASSUSSAS; Walter Fernandes, representante da SEMOV; Marcílio Pereira Xavier, representante da Secretaria Municipal de Saúde; e o Secretário Especial do COMSA, Cláudio Henrique Pessoa Porpino. Participantes: Stephanie Ribeiro Costa Lima, Thaisa Colombiere, Lucinaldo de Oliveira, representantes da CAERN; Loiane Tamara dos Santos Alves, Aline Vilar, Leonardo PPalitot, Pedro Celestino, Fábio Ricardo Silva Góis, representantes da ARSBAN; Albert Josuá Neto, representante SEHARPE; Flaviane Ferraz, Andressa Dantas de Lima, Keila Brandão Cavalcanti, Maria Wagna de Araujo Dantas, Alexandre Lopes e Marcelo Maranhão Alves Cardoso, Nadja Farias, representantes da START. De início, assumiu a presidência o Conselheiro Sérgio Pinheiro, da ABES, em virtude da falta da Presidente, e iniciaram-se os trabalhos, com a leitura e aprovação da ata da 113ª Reunião Ordinária, após passou à apreciação dos pontos da pauta, começando pelas alterações do produto da reunião extraordinária anterior, qual seja, a análise da viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação dos serviços considerando os cenários dos objetivos, metas, programas, projetos e ações, indicando o modelo de gestão que se aprensente melhor na relação custo x benefício. Passou-se a Presidência ao Professor Cicero Onofre, da UFRN, que chegou naquele momento à reunião. Passou-se a palavra ao representante da START, Alexandre Lopes, que iniciou se desculpando por não ter enviado previamente as planilhas, mas que o fará após a reunião. Esclareceu que se ateve às alterações que foram ponderadas na reunião passada. Iniciou pelo abastecimento da água, que teria que achar uma tarifa de equilíbrio, que seria uma média por fluxo acumulado, encontrando-se 3,75. Foi indagado, quantos aos valores médios arrecadados, o porque da área sul ter dado um valor mais alto, se ela tem um custo menor nessa região. Mas foi esclarecido que os cálculos foram feitos com base nas informações fornecidas pela própria CAERN. A mesma tarifa foi feita para o esgotamento sanitário, calculando-se a tarifa de equilíbrio, que foi de 2,93. Natal Norte a tarifa seria 3,01 o valor e Natal Sul a tarifa seria de 2,87. Com relação aos resíduos sólidos, viu-se que os custos são mais elevados que a arrecadação, e que teria que fazer uma autossuficiência financeira, a partir daí foi que se buscou uma tarifa de equilíbrio. O custo anual médio seria de 362,03 (trezentos e sessenta e dois reais e três centavos). Esse valor não gera lucro algum, apenas para fazer o sistema se equivaler e não trazer prejuízos, daí porque não seria completamente autossuficiente, posto que nem todos os custos seriam cobertos. Também foi feito o mesmo para a drenagem, buscando uma tarifa média para cobrir as despesas. Daniel Henrique, da CAERN, perguntou se o valor da taxa de regulação está incluído. Foi esclarecido o valor que foi proposto na Lei da política, de 2%, daí o porquê da indagação. Esclareceu que as despesas foram calculadas com base em 1,5%, que é o valor de 2014 e 2015. Daniel Henrique aduziu ainda que então deveriam ser recalculados os valores. Sergio Pinheiro atentou para a utilização dos temos corretos, sobretudo quanto à confusão entre tarifa e taxa. Sugeriu, também, que no caso da drenagem, que cobra pelo serviço que está sendo prestado, tem que ter um valor de equilíbrio, mais para se chegar a um conceito do que seria uma taxa. Discutiu-se acerca da questão de considera ou não a inadimplência, que no entendimento de Sergio não deveria ser considerado para calcular a taxa. Foi esclarecido que economicamente não pode estar explicito, mas que se não considerar deixa o sistema deficitário, visto que é algo histórico. Loiane, da ARSBAN, tem dúvida se as questões de Sergio Pinheiro não deveriam ser levados para o estudo tributário. Indagou, ainda, os custos de limpeza e poda, já que os custos operacionais que a Prefeitura tem hoje são baixos e foram mantidos sem ser aqueles que devem realmente ser praticados, que os atualmente usados não são aqueles que refletem o sistema ideal, daí porque acha que estão subdimensionados. Foi esclarecido os motivos que levaram a utilizar tais dados. Com relação aos investimentos onerosos, os valores foram conseguidos com a SEMPLA e tem esses valores no Plano Plurianual. Esclareceu que na taxa não pode inserir investimento, apenas na tarifa, daí o porquê esse valor ter que ser modificado. Alexandre Lopes, da START, esclareceu que vai fazer a retirada do valor dos investimentos onerosos. Sérgio Pinheiro, da ABES, quanto à drenagem, indagou como se chegou ao valor que a Prefeitura gasta com o serviço. Tem que colocar os custos diretos que a Prefeitura tem, não apenas os terceirizados. Ivanilde Ramos, da URBANA, indagou com relação sobre a disposição final no aterro, que hoje em dia só tem como custo a operacionalização. Só há mais 3 anos, e Natal não tem mais área. Daí porque pensar em uma outra solução, uma vez que vai ficar muito mais caro o serviço. Foi esclarecido que na revisão do plano fazia novamente os cálculos, porque não se dispõe desses valores, já que tem que se trabalhar com os dados oficiais. Marcilio Xavier, da SMS, disse que as condições do trabalhador no aterro são precárias, não há banheiros e se prostam de baixo de uma árvore, que já aconteceram vários arrastões. Cicero Onofre, acredita que a questão de Ivanilde Ramos não foi respondida, já que está previsto tudo isso no prognóstico. Foi esclarecido que as informações teriam de ser fornecidas pela concessionária, já que não foram informados os valores referentes a estes custos. Foi acatado a modificação, fazendo o alerta quanto à necessidade da majoração de tais cursos. Colocou-se em votação, e foi aprovado com as considerações que foram aduzidas na reunião de hoje. Com 9 votos a favor e 1 voto contrário. Foi proposta a inversão da pauta, acatada por unanimidade e passou-se à apreciação da Minuta de Lei que instiutui a Política Municipal de Saneamento Básico, convidado o advogado Marcelo Maranhão, da START, que passou a apresentação da minuta de Lei. Sugeriu-se que fosse feito os destaques por sessão. Daniel Henrique, da CAERN, antes de começar, procurou tirar a dúvida com relação a Política que teria de ser feita antes do plano, e não o contrario, de acordo com a Lei Federal. Cicero Onofre fez a mesma ponderação, uma vez que era aprovada a politica e ela autorizaria que o Plano que seria aprovado por decreto, porque isso agilizaria. Foi esclarecido que no art.16 ou 17 da Lei já estabelece o plano. Cicero Onofre sugeriuu que isso fosse feito por Decreto, senão a cada 4 anos teria que levar a matéria para Câmara a cada quatro anos, acredita que isso teria de ser dissociado. Geraldo Eduardo, SINDAGUA, esclareceu uma duvida, então se a politica não foi aprovada, isso não ficaria prejudicado? Dra. Marise, Procuradora do Municipio, aduz que a pergunta é procedente porque existe uma ordem, e que em todas as áreas a politica precede. Mas que nesse caso há como se fazer a adaptação, uma vez que por uma série de motivos isso não foi feito anteriormente. Marcelo Maranhão, da START, esclareceu que está bem delineado na Lei e que a questão da alteração do plano não é necessário alterar a política para fazer a modificação do plano. Fábio Góis, da ARSBAN, disse que se voltou ao Termo de Referência, mas que isso pode ser resolvido desde já dentro da estrutura do projeto de Lei. Daniel  Henrique,cda CAERN, indagou se considerou os termos do Decreto 7217 e foi esclarecido que sim. Daniel apresentou o destaque no art. 5º, com relação à questão das regiões metropolitana, pela ADIN 1842 do STF, recentemente julgada, mas Marcelo Maranhão, da SSTART, acredita que é melhor que isso seja incluído em outra oportunidade. Dra. Marise esclarece que o Estatuto das Metropoles foi publicado após o julgamento da ADIN, de forma que ele já contempla. Daniel Henrique, aduziu ainda, que no art. 5º fala que o município pode prestar “direta” ou “indiretamente”, e propõe acrescer as outras possibilidades da Lei 11445. A seção I foi aprovada com o destaque do artigo. 5º. A Seção II foi aprovada sem destaques. Daniel Henrique, da CAERN, tem um destaque que tem um objetivo da 11445 que não estaria contemplado, daí foi sugerido que esse fosse inserido o inciso XI, do art. 49. Fica aprovada a seção III, com a sugestão realizada. Daniel Henrique, da CAERN, com relação ao art. 9º inciso VIII, quer saber se o plano atende ao que está previsto, mas foi esclarecido isso está contemplado. Fábio Góis, da ARSBAN, esclareceu que tem uma Lei observa a unidade de planejamento bairro e regiões administrativas, daí o porque de utilizar tal nomenclatura. Sugeriu-se o acréscimo com relação aos “Planos de bacia”, o que foi acatado também com relação ao inciso VIII. Foi sugerido que nas Disposições Finais seja acrescido um artigo de transição. “No prazo de quatro anos o Plano tem que ser adequado do planejamento por zonas administrativas.” Em virtude do avançado da hora, ficou determinado que a reunião iria ate 11h e que seria marcada uma nova reunião em que seriam apresentados já os destaques, para que na nova reunião já se descuta apenas os destaques referentes às sugestões, modificações e esclarecimentos. Interrompeu-se esse ponto da pauta e a Professora Nadja Farias, iniciou a exposição sobre o reuso, que era um item que não pedia maiores especificações no Termo de referência, explicando que é uma coisa anexa, que faz parte já de um produto anterior, mas não ficou para ser votado e apresentado hoje. Nadja esclareceu que não há muitos dados e Cicero Onofre aduziu que isso não era tão simples assim, daí porque requer um estudo mais profundo para traçar diretrizes. Daí porque se não havia tempo para um estudo mais profundo, que não sejam apresentadas as diretrizes. Josuá Neto, SEHARPE, sugeriu deixar acordado nessa reunião se as diretrizes realmente serão discutidas. Cícero Onofre, UFRN, explicou sua preocupação quanto as diretrizes, para o conselho não aprovar diretrizes estudadas corretamentes. Explicando que na verdade as diretrizes são as políticas. Que devem ter discurssoões antes. Nadja Farias, da START, explicou como foi feito os estudos das diretrizes. Cicero Onofre, UFRN, falou sobre os estudos e disse que ou se faz algo com o porte merecido, ou se faz minimamente. Albert Josuá, disse que a ideia inicial era criar as diretrizes e que lá na frente haveria a contratação de uma empresa. Fábio Góis, disse que seriam considerações bem gerais, ao invés de utilizar a nomenclatura diretrizes. Cícero Onofre, da UFRN, falou pra todos darem uma lida e na próxima reunião trazerem suas contribuições e destaques. A próxima reunião será extraordinária e ocorrrá quarta que vem dia 27 de abril de 2016. Geraldo Eduardo, SINDAGUA, sugeriu que na elaboração das pautas das reuniões do COMSAB fosse levado em consideração o tempo necesssáriopara cada item. Visto que as reuniões devem ter a duração de até 2 horas. O presidente em exercício dispõe a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, ______________________________, Cláudio Henrique Pessoa Porpino , Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
